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____ GOVERNO DO ESTADO DA RAffiA 

UN ER UNIVERSIDADE DO ESTADO DA RAFfiA - UNEB 
____ - CO0RDENAcA0 DE ATOS E EXPEDIENTES - CAE - 

UNEB/REIT/CHEFGAB/CAE 

Of Ida no  0792/2021 - UNEB/REIT/CHEFGABJCAE 

Joao Evilâsio Vasconcelos Bonfim 
Conseiheiro Relator 
5' Coordenadoria de Controle Externo 
Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) 
Avenida 4, n°495, Plataforma 05 - CAB 
CEP: 41745-002 	Salvador (BA) 

Processo no  TCE/009037/2020 

Senhor Conseiheiro, 

A UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA (UNEB), autarquia em regime 
especial, neste ato representada pelo seu Reitor, JOSE BITES IDE CARVALHO, brasileiro, 
servidor pUblico estadual, inscrito no CPF/MF no 168728.191-20, domiciliado na Rua Joäo José 
Rescala, no 199, Vila Anaiti, Condominio Ike, Edificlo Aroeira, ap 1401, IrnbuI, Salvador - BA, 
CEP 41.720-003, vem apresentar seus ARGUMENTOS IDE DEFESA, acerca dos apontamentos 
tOenicos da 5' Coordenadoria de Controle Externo dessa Egrégia Corte de Contas, quando da 
realizaço da Auditoria de Acompanhamento da Execuçao Orçamentária e Financeira da 
UNEB, relativo ao périodo compreendido entre 01/01 a 31/07/2020, do exercIcic 2020, 
Processo no TCE/009037/2020, notadamente em relaçáo aos pontos abaixo indicados, na forma 
que se segue: 

Preliminarmente registra e se contrapöe relativo a afirmaçao de limitação ao 
escopo, tratada no item 6.1.1 e 7.2.1.1.1, tendo em vista que todos Os documentos e processos 
requeridos pela equipe técnica deste egrégio TCE foram tornados disponiveis para análise, 
conforme se veritica do prôprio relatOrio de auditoria quando o mesrno se refere ao Processo 
SEI no 074.7037.2020.0027760-75, cabendo informar, mais urna vez que, a forma de 
constituiçào da UNEB, corn seus 30 departamentos e a presença dos campi em 26 municipios 
balanos, do gestão descentralizada, o fluxo de inforrriaçöes tende a ter urn atraso, 
especialmente por estarmos num processo continuo de migraçâo dos processos fisicos para a 
tramitagão virtual de processos através do SEI, agravado ainda pelas circunstâncias especiais 
do momento que se vive, da suspensáo do funcionamento presencial em razo da pandemia da 
COVID 19,0 que foi registrado também no Processo SEI no 074.7037.2020.0004134-47. 

Portanto, 	e irnperiosc que esse ICE reconheça da impreciso da assertiva 
registrada pelos técnicos no presente relatório para atastar a caracterizaço de limitação de 
escopo. 

Feito esses esclarecimentos passamos entào a enfrentar Os pontos especificos 
referidos na natriz de achados: 

7.2.1.1.1 - Auséncia de normas que estabeleçarn prazos para conclusáo das 
etapas de análise das prestaçOes de contas dos Termos de Outorga pelos departamentos da 
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Uneb, gerando empecilhos a análise auditorial. 

0 PIano Plurianual do Estado (PPA) -2016 a 2019, terra 05, do Prograrna Educar 
para Transformar estabeleceu como comprornissos das universidades: 

Prornover a modernização e arnpliaçáo da infraestrutura das universidades 
estaduais, observando parãrnetros técnicos; 

Promover a integraçáo da universidade corn a sociedade, visando a 
desepvolvirnento econôrnico, social, cultural, turistico e ambiental da regiäo na qual ela se 
insere; e 

Prornover consolidação e arnpliação de açOes de ensino, pesquisa e exteflsào nas 
universidades estaduais. 

Assim, para cumprir tais comprornissos e ainda pars a sua sobrevivência 
institucional é fundamental que as IES prornovarn rneios de financiar suas açöes. No caso 
especifico da UNEB, urn dos seus princIpios e integrar açöes de forma a abranger todas as 
suas unidades departarnentais, tendo em vista agregar os territOrios de identidade nas quais ela 
está inserida, conternplando assim a sua multicampia. 

Nesse sentido, a celebraçäo de Termos de outorga (TO) se constitui como urn 
irnportarite instrumento que auxilia no atinginiento de rnetas e indicadores institucionais que 
possibilitam o credenciarnento e recredenciamento da lnstituiçao. 

Sabre as recornendaçOes de criar e adotar procedirnentos de controle para os 
processes de prestaçöes de contas dos Termos de Outorga, bern corno treinar os servidores 
competentes para aplicá-los, visando reduzir a ternpo de análise interns dos referidos 
processes, assim como realizar auditorias internas periódicas do tipo rnonitorarnento corn o 
objetivo de conferir se os procedimentos de controle dos Termos de Outorga estão sendo 
aplicados, ternos que reconhecer que por força das lirnitaçOes fisicas e de pessoal, corn a 
escassez de servidores para desempenhar todos as procedimentos de controle no nivel de 
exceléncia exigidos pela atual gestäo. 

Muito ernbora o registro dessa limitação, temos ativo e em funcionamento a 
AUCONTI e a SELCC, que atuarn de forma coordenada e proativa, bern coma os 
procedimentos adatados pela SECONF, que visto de forma integrada funcionam corno controle 
eficiente e efetivo relativo aos termos de outorga, tanto isso se constitui como fate que a LJNEB 
é a Universidade que atrai e executa 0 maior nUmero de parcerias corn outras diversas 
instituiçOes, sendo isso refietido na qualidade do seu ensino, pesquisa e extensão, quantiticável 
nas notas e classificação da mesrna nos rankings do ministéria de educaco e de agOncia coma 
a CAPS e fundaçOes de pesquisa. 

7.2.1.1.2 - Fragilidade no controle dos Termos de Outorga celebrados 
siryiultanearnente pelo mesmo servidor. 

Considerando que para cada Edital de Outorga existe uma finalidade especifica, 
prornovendo a indissociabilidade entre a Ensirio, a Pesquisa e a Extensao previstos na 
Constituiçao Federal de 1988, e que ocorrerarn propostas em que urn mesmo outorgado se 
encontrava corn rnais de urn Terrno de Outorga vigente. Dito de outro modo, a concomitância de 
outorgados responsáveis par rnais de urn TO, tern coma base estabelecer que as açöes dos 
Prograrnas são distintas, ligadas ao cumprimenta do PPA e as metas académicas e objetivos 

bttps:/!seibabia.ba.gav.br/sei(controIadorphp?acaodooU menIo_impnmir_web&acao_origemarvorvisuslizar&id_daCU mento34643223&'ntra_... 2)6 
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das açöes institucionais, tambem diferentes associados a uma prograrnaçáo orçarnentäria que 
refletirã nos resultados da instituição em termos do gestäo academica e financeira. 

Quanto a previsibilidade de prazos para conclusão das etapas de análise das 
prestaçOes de contas, conforme apontado na notificaçáo do TCE/BA reconhecemos a 
irnportância de indica-Ia e evidenciar a sua previsibilidade, ao passo que estarnos trabaihando 
nas atualizaçoes das Resoluçoes vigentes corn o estabelecimento desses prazos. E em tempo, 
enquanto aguardarnos essas trarnitaçoes internas, informarnos que os processos de prestaçäo 
de contas vèrn sendo acompanhados constantemente e que os outorgados tern sido 
provocados aos atendirnentos dos requerirnentos solicitados pelas unidades monitoras que 
contam corn a atuaçào das Pro-Reitorias Academicas e tambOn das Secretarias Especiais que 
atuam como assessorias nesses acornpanhamentos. 

Contudo, informamos tarnbOm que já estamos trabalbando no desenvolvimento de 
urn sistema de acompanliamento e monitoramento do Termo de Outorga, cujo projeto foi 
desenvolvido pela prOpria universidade, tendo em vista atuar e controlar o acorhpanharnento 
das execuçOes corn os Outorgados, em tempo real, considerando a necessidade de 
estabelecimento de prazos e tratarnento na correçáo de agOes que preciseni de ajustes, durante. 
o tempo de execuçäo dos referidos termos de outorgas. 

Portanto, corn a breve implantaçào do sistema, será otimizado o acompanharnento 
e monitoramento dos termos de outorga, projeto esse desenvolvido pela prôpria universidade e 
paralelo a isso estäo atualizando as Resoluçoes vigentes corn estabelecimento de prazos e que 
os outorgados estão sendo provocados pelas Prá-Reitorias. 

7.2.2.1 - Fragilidade na fiscalizaçäo dos contratos de serviços terceirizados, 
culminando na falta de provas para se contrapor a condenaçoes judiciais subsidiárias 
trabalhistas e prejuizo de R$175.257,97 para a Administraçào Püblica. 

Curnpre esclarecer que os motivos dos bloqueios judiciais ocorrido nas contas 
correntes dos Departamentos do ensino da UNEB, e de Convênios Federais, forarn oriundos de 
ordem judicial para satisfagão de crédito de natureza alimentar resultado do condenaçoes em 
reclamaçöes trabalhistas distribuidas em face do empresas terceirizadas, nas quais UNEB fora 
acionada corno responsável subsidiaria. 

- 	A UNEB, utilizando-se de ferrarnenta autorizada pelo advento do Sisterna de 
lnterligaçáo Bancéria no ârnbito do Tribunal Regional do Trabalho da 5  Região - TRT5, 
buscando evitar a ocorrência de bloqueios em contas inapropriadas, realizou a indicaçào do 
cinco contas preferenciais para fins de eventuais bloqueios judiciais, ocorre que a ordem de 
bloqueio inforrnatizada alcançou todas as contas correntes corn o rnesmo CNPJ da 
Universidade, realizando verdadeira varredura generalizada nas contas pUblicas, 
desconsiderando por completo as peculiaridades inerentes a execuçâo contra ente pUblico. 

Do outro lado, as execuçöes envolvidas encontrarn-se nos limites da decisäo 
transitada em julgado e foram proferidas apôs a participaçäo da autarquia na relaçao 
processual, em redirecionarnento da execuçäo, pois nâo havendo pagamento da dIvida pela 
devedora principal, nem indicaçâo de bens livres e desernbaraçados desta, logo, frustrada a 
execução frerite a empresa terceirizada, as execuçöes recairarn sobre o patrimonio do 
responsável subsidiário, em que pese o pressuposto do benefIclo do ordem. 

tips• //sei b a hi a. ba gov. br/se i/control ado rp h p?a Ca 0 d ocu me ntoi mp rim jr_web &acao_ori gem =a No re_v su a Iiza r& id_d ow me nto 34643223 &i nfra... 316 
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Os processos envolvidos relatarn bloqueios de contas realizados no primeiro 
semestre de 2020, quase a totalidade consurnados durante a suspensáo das atividades 
presenciais pelos Departarnentos e Unidades administrativas, sob efeito do Decreto Estedual no 
19.549, de 18 de marco de 2020, que declare a Situaçao de Emergencia em todo 0 territOrio 
baiano, afetado por Doença Infecciosa Viral - COBRADE 15,1.1.0, conforrue a lnstruçáo 
Normative do Ministério da lntegraçào Nacional no 02, de 20 do dezembro de 2016, para fins de 
prevenção e enfrentamento a COVID-19. 

Nesse ponto cabe destacar que a cadestrarnento dos procuradores juridicos dos 
entes da adrninistraçào indireta federals, estaduais e rnunicipais no sisterna Processo Judicial 
EletrOnico (PJe) para os fins previstos no §2° do art. 246 e art. 1.0501  ambos do CPC, teve data 
lirnite em 27 de julho de 2020, a partir de quando todes as comunicaçöes processuais, exaradas 
pelas unidades judiciOrias de prirneiro e segundo graus, passaram a ser recebidas apenas via 
sisterna, nos termos do Provirnento Conjunto GP/CR TRT5 n.006/2020 e Edital de Chamamento 
no 19/2020, todavia, alguns cartórios, mesmo antes da conclusào do cadastramento do quadro 
atualizado de procuradores da UNEB, deixaram de expedir os competentes mandados fIsicos 
referente aos bloqueios, surpreendendo com o sequestro nas contas pUblicas. 

Malgrado a violação a separação e independência dos poderes que representa o 
sequestro das contas pUblicas corn a consequente e imediata Iiberação do dinheiro para 
pagamento das referidas condenaçoes judiciais subsidiaries trabalhistas, esta administraçao 
providencicu imediatamente a recomposicão des contas sequestradas em decorréncia dos 
bloqueios judiciais ocorridos, atendendo em sua inteireza a orientação técnica n° 55/2016 da 
SE FAZ. 

Na presente abordagem, é imperioso e necessário trazer a lurne particularidade 
das Universidades Estaduais, realidade que ja foi diversas vezes registrada, ecerca da 
gravissirna falta no quadro de pessoal, que no levantamento realizado em dezembro de 2015, 
em conformidade com os quantitativos definidos pela Let no 13.184/2014, dos 838 cargos de 
analista universitário, so existe 310 ocupados, sendo 528 em vacãncia, do mesmo modo, dos 
1061 cargos de técnicos uriiversitários, sá existe 580 ocupados, corn 481 em vacância, 
pendente de preenchimento via concurso de proves e titulos. 

A UNEB é a maior instituiçáo pUblica de ensino superior da Bahia, e está presente 
geograficemente em todas as regiOes do Estado da Bahia, sendo estruturada em sisterna 
multicampi, contando corn 30 departarnentos instalados em 26 campi, distribuidos em 26 
municipios baianos de porte médio e grande. A UNEB está presente na quase totalidade dos 
417 municipios do Estado, por interrnédo de prograrnas e agOes extensionistas em convênio 
corn orgenizaçöes püblicas e privadas. 

Näo obstante o reconhecido porte da lnstituiçao, a Procuradoria Juridica da 
Universidade tem na sua estrutura, apenas, dois Frocuradores de Carreira imbuidos da 
representaçäo judicial e extrajudicial, prestacäo de assessorarnento e assisténcialuridica a toda 
Instituiçäo, que conta hoje corn mais de dois mil processos judiciais ativos, sern citar os 
expedientes adrninistrativos, que supera em niuito as dernandas judiciais, exigindo dos 
Procuradores verdadeiro esforço pare sua sistematização. 

0 resultado disso são tambern servidores corn acümulo de funçOes e 
cornpetências, agravando ainda mais a falta de pessoal pare instruçào da fiscalização dos 
contratos firmados corn as terceirizades prestadoras de serviços, dificultando a producäo da 
prove necessária a fim de contrapor a responsablidade subsidiária que náo exclui da obrigaçâo 
do tomador de services nenhurna verba deferida pela Justiça ao ernpregado, ante a ausOncia de 
higidez financeira das terceirizadas. 
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Ainda sob este enfoque, necessário registrar que esta Universidade ate os dias de 
hoje nào dispöe em seu setor financeiro de profissional especializado em cálculos judciais, 
necessitando socorrer-se do setor especializado da Procuradoria do Estado da Bahia, 
atrasando ainda mais a dinârnFca dos embargos a execuçäo. 

Notadarnente relativo ao registro de fragilidade na fiscalização dos contratos de 
serviços terceirizados, contida no Relatôrio de Auditária do TCE/Ordern de Serviço n° 
SGA060/2020, cumpre-nos acrescentar que as processos de açöes trabaihistas referem-se a 
demandas ariteriores a vigência da Lei Anticalote (Lei Estadual no 12.949 de 14/02/2015), 
quando a partir de então foi criada na Universidade a Coordenaçáo de Acompanharnento de 
Contratos (CAC), setor este que passou a integrar a PROAD, ao qual vern desenvolvendo e 
aprirnorando 0 acompanhamento dos contratos dos serviços de terceirização em conjunto corn 
as fiscais de contratos dos departamentos. 

Este acompanhamento consiste na conferOncia mensal dos documentos enviados 
pelas empresas, tais corno os comprovantes de pagamentos de salário, beneficios e 
recoihimentos fiscais. 0 acompanhamento atende as orientaçoes da cartilha e de outras 
diretrizes da SAEB o que possibilita, quando necessário, notificaçOes as empresas e registros 
para possIveis esciarecimentos de inconformidades que venham a ocorrer. importante registrar 
que apOs esta medida, ficou bern mais dficiI o descurnprimento par parte de alguma empress 
em relaçáo a pagamentos devidos de rescisôes ou quaisquer outros direitos dos. ierceirizados, 
uma vez que säo feitas retençöes de recursos pam depósito em contas (garantia) vinculadas ao 
contrato. 

7.2.2.2 - Pagamento de faturas e recoihirnento de contribuiçOes corn atraso 
gerando onus para 0 Estado. 

Sobre as despesas corn juros e rnultas registradas nas contas de concessionárias 
(Coelba - R$ 12.901,49 e Ernbasa - R$ 2.574,31), decorreram, sobretudo, do desequilibrio 
gerado pelo contingenciamento no repasse das concessOes para este tipo de gasto, corn 
percentuais de 13,75%, de janeiro a março/2020, e de 39,63% de abril a seternbrol2020, so 
sendo possivel regularizar os pagamentos das despesas no segundo semestre, quando a 
contençáo do gasto foi capaz de cornpensar a redugão do repasse de concessëo ocorrida 
desde janeiro/2020. Importa dizer que, atualmente tais pagamentos estão sendo executados 
irnediatamente, conforrne normativa que deterrninou a priorizaçáo do tipo de gasto 
concessionárias" através do processo SF1 no  013.1339.2021.0002556-84. 

Por tudo quanto aqui exposto, apOs dissecar cada ponto dos achados da auditoria, 
considerarrios que as mesmos forarn esciarecidos sendo as impropriedades imputadas a 
responsabilidade da gestao da UNEB, consignado no Relatório de Auditoria do Processo no 
TCE/009037/2020, forarn devidamente contextualizados, requerendo, portanto que as contas da 
UNEB sejam aprovadas sern ressalvas, corn os apontamentos indicados no referido relatOrio 
consignados coma recomendação, serão acolhidos, posto que essa Universidade jã tem 
conhecimento e vern trabalhando arduamente para corrigi-los, apesar de independer de atos 
que cabe sornente ao gestor. 

Atenciosamente, 

José Bites do Carvalho 
Reitor 
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